MOÇÃO Nº  35 ,  DE 2007

No âmbito da privatização das distribuidoras de energia elétrica, promovida pelo Programa Nacional de Desestatização – PND, foi alterada a lógica que orientava a fixação do valor das tarifas, na qual os grandes consumidores pagavam mais pela energia que consumiam e os pequenos consumidores e os mais pobres, pagavam menos. Entre junho de 1994 à agosto de 1999, a classe de consumo menor - de 0 à 30 KW, sofreu um aumento real de 321,54% (fonte: ANEEL). Esse cenário resultou numa diminuição do consumo de energia pela classe residencial em mais de 20%, no período de 2000 a 2003. A ausência de instrumentos institucionais que garantissem uma política tarifária adequada aos consumidores residenciais penalizou ainda os consumidores de baixa renda, uma vez que, até a privatização, a maioria das companhias cobrava tarifas mínimas em locais como favelas, e mantinham programas para inadimplentes desempregados ou doentes e para idosos, possibilitando-lhes o parcelamento de débito, e com isto a continuidade no fornecimento do serviço.

Somente em 2001 instituiu-se um critério nacional para a tarifa social de baixa renda por meio da Medida Provisória 14, de dezembro de 2001, posteriormente convertida na Lei 10.438/2002, que enquadrou como consumidores de baixa renda aqueles cuja ligação de energia elétrica fosse monofásica e o consumo de até 80 KWh/mês. Os consumidores com média de consumo entre 81 a 220 KWh/mês também poderiam ser enquadrados como consumidores de baixa renda desde que estivessem cadastrados em programas sociais federais, tais como o bolsa escola, auxílio gás, bolsa alimentação, entre outros, para o qual deveriam comprovar renda familiar per capita não superior a R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

O Tribunal de Contas da União, no entanto, já se manifestou quanto à ineficiência da exigência de ligação monofásica, uma vez que há muitos municípios cuja tensão é de 220 Volts. Nas cidades cuja tensão de atendimento é de 110 Volts, há profusão de ligações bifásicas, mesmo em domicílios com baixo consumo e baixa demanda de potência. Além disso, nas regiões sul e sudeste a maioria das famílias tem renda per capita superior a R$ 120,00 por mês, mas nem por isso deixam de ser pobres, tendo em vista que o custo vida nos grandes centros é muito mais caro. 

Em cumprimento ao que determinou a Lei 10.438/2002, que fixou um prazo de 180 dias para que a ANEEL regulamentasse o critério Baixa Renda para a faixa de consumo entre 80 e 220 kWh e seguindo as diretrizes do Decreto n.º 4.336/2002, a ANEEL expediu a Resolução n.º 485 de 29 de agosto de 2002, na qual novos beneficiários deveriam comprovar imediatamente o atendimento dos critérios definidos na referida lei, e para os que já tinham o benefício foi dado um prazo de mais 90 dias para se enquadrarem nos novos critérios. O referido prazo foi sendo sucessivamente prorrogado pela ANEEL, até em função de inúmeras ações judiciais levadas a cabo por diversas entidades da sociedade civil. A recente edição da Resolução 253, de fevereiro deste ano, determina que os usuários com consumo entre 161 a 220 KWh/mês e os que consomem até 160 KWh/mês tem prazo, respectivamente, de 31 de maio e 30 de setembro para comprovar o cadastramento em qualquer dos programas do Programa Bolsa Família. 

A situação é bastante grave, principalmente nas regiões sul e sudeste, não só pela inadequação dos critérios, como também porque muitos municípios não promovem o cadastramento dos potenciais beneficiários no Programa Bolsa Família, até em função das limitações de recursos do mesmo. Assim, milhões de famílias em todo o Brasil que poderiam obter a tarifa social poderão ser excluídos desse benefício. Cabe lembrar que tramita no Congresso Federal o Projeto de Lei nº.  236, de 2007, de autoria do Deputado Carlos Zarattini, que dispõe sobre a regulamentação da Subclasse Tarifária Residencial de Baixa Renda de Energia Elétrica e que poderá equacionar esta grave situação. 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo. Sr. Presidente da República, a fim de que empreenda esforços para que seja prorrogado o prazo definido na Resolução 253/07 da ANEEL, para a comprovação dos potenciais beneficiários da tarifa social de energia elétrica junto ao Programa Bolsa Família, e que determine aos órgãos competentes do Ministério de Minas e Energia, a elaboração de estudos e urgentes providências para que seja promovida a revisão dos critérios legais de enquadramento na classificação de consumidor residencial baixa renda, a fim de que se garanta a modicidade da tarifa de energia elétrica.
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